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1 Introdugéio

Neste ano, em que se comemora o bicentendrio da
instalacé@o e funcionamento independente e ininterrupto
do Poder Judicidrio do Brasil," observa-se que muito se
fez pela evolucédo da Justica brasileira. Temos, hoje, uma
Justica incomparavelmente melhor, mais acessivel e
democrética. As decisdes judiciais sGo fundamentadas e
os julgamentos s@o pUblicos, como nunca antes o foram
em todos os tempos. Os 200 anos da Justica brasileira
sdo indelevelmente marcados como sinénimo de rompi-
mento com o passado e de inicio de nova fase de efi-
ciéncia, de transparéncia e de modernidade. E quem
ganha com isso é o cidad@o, que tem uma prestacéo
jurisdicional mais dagil e transparente.

O Judicidrio brasileiro de hoje estd em posicao dife-
renciada em relacdo aos demais poderes da Republica.
Balizado pelos ideais de renovacdo, modernizacéo e aper-
feicoamento. Deseja, enfim, aproximar-se da populacéo -
e dela fazer-se conhecido como verdadeiramente o é -,
instituicGo indispensdvel & garantia do Estado Democrd-
tico do Direito voltado a servi-la, com a determinacéo de
participar ativamente na constru¢do de uma nova
sociedade, em que ndo falte o pdo, a justica, nem a segu-
ranca jurfdica. Em regra, este Poder é pautado pelo exem-
plar respeito & ética e & lei, constituindo o seu maior patri-
ménio a forca moral aliada & capacitagéo técnica.

Néo por acaso, foi o Unico Poder a cortar na prépria
carne eliminando o nepotismo (prdtica que no Judicidrio,
antes de sua extincdo, diga-se de passagem, existia em per-
centual infimo em comparacdo a outros setores do Estado).?

O Judicidrio implantou e consolidou de forma defi-
nitiva os Juizados Especiais (terceira instituicdo publica

de maior credibilidade no Pais); instituiu cadastro estatis-
tico nacional, a qualquer um acessivel pela rede mundial
de computadores, denominado Justica Aberta',® ferra-
menta indispensdvel ao planejamento idéneo e & neces-
sdria transparéncia; colocou j@ em prética, ainda que de
forma embriondria, diante das notérias restricbes orca-
mentdrias, o processo eletrénico e o Didrio do Judiciério
eletrénico (a partir da edicéo da Lei Federal 11.419, de
2006), que seguramente representa o inicio de uma
nova e promissora era com o rompimento definitivo de
seculares simbolos do arcaismo (eliminacdo do papel,
carimbos, linhas e agulhas de costurar macgos, prate-
leiras, arquivos fisicos - salas e prédios - imensos, caris-
simos, inseguros e ineficientes). O fim do papel e dos
penduricalhos a ele agregados, além de beneficiar o
meio ambiente e economizar dinheiro publico, por si sé
reduzird em média 70% do tempo de tramitagdo atual
dos processos judiciais. De h& muito olhamos & frente
com énfase na selecdo democrdtica (recrutando valores
humanos vocacionados em todas as classes e segmentos
sociais), através do concurso publico de provas e titulos
e aperfeicoamento (inicial e continuo) de magistrados e
servidores, preparando-os com cursos obrigatérios nas
Escolas Judiciais a assumirem, sem arrogéncia, com o
testemunho de cada um, papel decisivo na construcdo
de um novo sistema judicidrio; implantamos e incentiva-
mos a difusdo de nova cultura juridica e social no Brasil,
a cultura da conciliacdo (através das Centrais e Juizados
de Conciliacdo)!, sem dévida o mais eficaz meio néo
apenas de prevencdo e solucdo de litigios, mas sobre-
tudo de pacificacéo social; também em caréter pioneiro
implementou-se o Projeto "Novos Rumos na Execucdo
Penal', denominado método APAC, merecedor de justos
reconhecimentos nacional e internacional®.

Todavia, muito hd ainda a ser feito. A busca da qua-
lidade é um processo permanente, continuo e, diria até,
intermindvel, dado que, inspirada pelo ideal de evoluir,
toda obra humana sempre pode (e deve) ser aperfeicoada.

A partir da percepcéo de que o tradicional modelo
de gestdo administrativa burocrética do servico publico
ndo mais atende s complexas demandas da sociedade
contemporénea, deflagrou-se no Judicidrio da Co-
munidade Européia movimento cuja meta é a preocu-
pacdo de melhorar a prestacdo jurisdicional. E algumas

* Desembargador do Tribunal de Justica de Minas Gerais. Coordenador do Semindrio Qualidade no Judicidrio: Certificaggo ISO 9001 - Realizagéo da Escola
Judicial Edésio Fernandes.

"Em 10 de maio de 1808, por alvard expedido pelo Principe Regente, foi a Relacdo da cidade de Séo Sebastido do Rio de Janeiro elevada & Casa de
Suplicacéo do Brasil, vale dizer, a Gltima instancia judicidria, onde terminariam os feitos, sem mais atuacdo da Casa de Suplicagdo de Lisboa (Gabriel Martins
dos Santos Vianna, Organizagdo e Distribuicdo da Justica no Brasil, Revista do Supremo Tribunal Federal, v. 49, p. 342, 1923). Dai afirmar Jodo Mendes de
Almeida Junior, ex-Ministro do STF que, antes mesmo da elevagdo do Brasil & categoria de Reino, o que se deu em 16 de dezembro de 1815, "ja estava, de
fato, estabelecida a mais completa autonomia das Justicas" (O processo criminal brasileiro. Rio de Janeiro: Tip. Baptista de Souza, 1920, p. 159).

2Em geral, a cobertura da midia & época disseminou na populagdo impress@o contrdria, como se a prética fosse reduzida ou simplesmente inexistente em ou-
tros setores. Os demais Poderes, Executivo e Legislativo, nas esferas federal, estadual e municipal até hoje ndo foram alcancados pela proibicéo sistemdtica e
irrestrita do nepotismo, e o assunto estranhamente desapareceu da pauta da imprensa.

*www.cnj.jus.br.

“Mais informacdes: www.timg.gov.br.

°*Lancado em dezembro de 2001 pelo Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais - TIMG -, com o objetivo de incentivar a criagdo e expansdo da Associacdo
de Protecéo e Assisténcia aos Condenados - Apac, como alternativa de humanizagdo do sistema prisional no Estado. O Método Apac, sem perder de vista a
finalidade punitiva da pena, trabalha a recuperacéo do condenado e sua insercéo no convivio social. Parte-se da premissa de que, recuperado o infrator, pro-
tegida estd a sociedade, prevenindo-se o surgimento de novas vitimas. Referido projeto j@ se acha implantado em 81 Comarcas, envolvendo um total de 275
Municipios do Estado (mais informagées disponiveis no Portal www.timg.gov.br).
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importantes conclusdes foram dali extraidas, dentre as
quais a importancia da gestdo no é&mago das instituicdes
judiciais no mundo, exatamente por apresentarem, a
despeito das notérias diferencas culturais, politicas,
econdmicas, sociais e raciais, ob]efivos intrinsecamente
comuns, de forma a repercutir na eficiéncia de projetos,
notadamente afetos & gestdo dos recursos humanos.

A morosidade dos servicos judicidrios tornou-se, no
mundo inteiro, o principal e aparentemente insoldvel pro-
blema a ser enfrentado, em grande parte diante da insufi-
ciéncia de acdes dinamizadoras ao seu enfrentamento.
Contrariamente ao que se possa presumir, ndo é a morosi-
dade decorréncia apenas da ineficiéncia do processamen-
to dos atos judicidrios, mas de toda e qualquer ineficién-
cia no dmbito dos servicos judicidrios (informatizacao,
ordenamento juridico, de magistrados e ou servidores, da
drea administrativa dos érgdos do Judicidrio, etc.).

A partir desta constatac@o, desde o inicio da década
passada, implementaram-se nos Estados Unidos e em
vdrios paises da Unido Européia metodologias modernas
cientificamente comprovadas por empresas, a fim de que-
brar paradigmas obsoletos. Em que pese a Administracéo
Pdblica e a empresa privada possuirem diferentes estru-
turas e finalidades, na esséncia t&m um ponto comum, que
é a prestacdo de servicos. E o Judicidrio, ndo ha ddvida, é
prestador de servicos. Com o reconhecimento das falhas,
passa-se a destacar e identificar o potencial humano,
técnico e orgamentdrio disponiveis.

Nesse contexto, a metodologia de gestdo pela
qualidade ¢ mundialmente comprovada como a Unica
solucdo dos problemas relacionados & morosidade e até
mesmo como confraponfo & burocracia® que nos con-
duziu aos conhecidos problemas de dificuldades, inefi-
ciéncia e morosidade.

Entre outros aspectos relevantes, a gestdo pela
qualidade amplia a visibilidade do Judicidrio & socie-
dade, aumentando a transparéncia em virtude da dispo-
nibilidade de indicadores estatisticos precisos e con-
figveis. Ponte na mudanca da cultura burocrdtica para
uma cultura gerencial pautada em resultados e destina-
da ao cidaddo, hoje claramente definido como o ver-
dadeiro patréo, cliente e usudrio do servico judicidrio.

Tao ou mais importante do que implantar novos
métodos de gestdo é dissemind-los e uniformizd-los, con-
siderando-se que o Poder Judiciério, em que pese cons-

tituido por varios e diferentes érgdos, estaduais e fede-
rais, € uno e tem capilaridade nacional. Assim, a mudan-
ca comportamental precisa ser sentida em todos os can-
tos e recantos do pals, de maneira sistemdtica, uniforme
e consistente. Além de ouvir sobre o que pensa e o que
deseja o jurisdicionado, devemos aprender a "conversar"
entre nés, compartilhando a aplicacéo de experiéncias
bem sucedidas e a resolucdo de problemas comuns. O
estudo da administracéo e gestdo dos tribunais requer o
que pode ser referido como molecularizagéo de todo o
sistema da justica, englobando, além dos tribunais, em
conjunto, os institutos de reinsercdo social, sistema pri-
sional, Ministério da Justica e demais atividades essen-
ciais & administracdo da justica. Acabou-se o tempo do
"ensimesmamento", da atomicidade de ilhas isoladas do
sistema judicial. Com certeza, uma das dreas prioritarias
na implementacéo da metodologia de gestdo pela qua-
lidade é comunicacdo e informacdo (conceber e aplicar
sistemas de informacéo interna e de comunicacéo - inter-
na e externa - do aparelho judicial). Ademais, do ponto
de vista micro administrativo, a gestdo deve ser focada,
com critérios justos e ponderacéo, no desempenho fun-
cional dos servidores e juizes.

Néao por acaso, segundo recentes dados do
Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada - Ipea,” a inefi-
ciéncia na Justica é responsdvel pela reducdo em 25%
da taxa de crescimento de longo prazo do Pais. Ao con-
trério, ainda segundo o Ipea, com uma justica mais efi-
ciente o Brasil poderia acrescentar outros 0,8% ao ano
na taxa de crescimento e aumentar a producéo nacional
em até 14%. A taxa de desemprego cairia quase 9,5% e
os investimentos aumentariom em 10,4%.

Assim, vejamos.

2 Judiciério, esse desconhecido

A opacidade do sistema judicial e sua distdncia
social é uma das principais questdes que afligem o Judi-
ciério contfemporéneo e repercutem na massificacéo de
paradigmas negativos.

Recente estudo divulgado pela AMB - Associacdo
dos Magistrados Brasileiros,® realizado em parceria
com o Instituto de Pesquisas Sociais, Politicas e
Econémicas, revela que o Poder Judicidrio é pouco
conhecido da populagéo brasileira. Apenas 8% dos

¢ Conforme anotado por Elizabeth Ledo, "A burocracia surgiu no inicio do século XX, quando o objetivo fundamental das organizaces centrava-se no melho-
ramento das tarefas e do trabalho em cadeia, sendo destacada a preocupacdo com a estrutura organizacional das instituicdes". Pontua que "tem sido lenta a
evolugdo das organizacdes pertencentes ao poder publico, j& que exigéncias do Estado aparentemente encontram-se satisfeitas com a adogéo do modelo buro-
crdtico, cujas caracteristicas se encontram baseadas na centralizagdo do poder, na rigida determinacédo das funcées e dos procedimentos e a hierarquizacdo
das relagdes. Dessa estrutura, decorre o desenvolvimento de rotinas e resisténcias que dificultam a implementag@o de mudangas organizacionais. Por outro
lado, a burocracia proporciona problemas de comunicag@o entre os diferentes niveis hierdrquicos, despersonaliza as relagées entre os individuos, torna a comu-
nicagdo formal e distante, contribui para que as decisées sejam tomadas por pessoas afastadas dos problemas e dos usudrios. Em decorréncia, os funciondrios
admitidos com base em concursos e neutros nas suas decisdes se sentem desmotivados, inexistindo percepcdo dos objetivos da organizacdo". O modelo buro-
crdtico "resultou na despersonalizagdo do relacionamento interpessoal e no uso excessivo de formalismos, o que potencializou elevada resisténcia & mudanga
e forte defesa dos funciondrios em relagdo a pressées externas'. Sua crise surgiu "com o aumento das fungées do Estado, resultantes do Nex Deal, agravada
com a emergéncia do Welfore State e o conseqiente aumento das despesas com a sadde, educacdo, seguranca social e funciondrios publicos" (em A reali-

dade vigente na administragdo dos tribunais, INQJ, p. 24-25).
" www.ipea.org.br.

®Em 10.06.08.
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entrevistados afirmaram conhecer bem o Judicidrio.
Alguns setores, como a Justica do Trabalho, a Justica
Eleitoral e os Juizados Especiais sdo, em geral, menos
desconhecidos. Um contingente de 45% "conhece mais
ou menos" e outros 46% "conhecem sé de ouvir falar' ou
simplesmente "ndo conhecem". Em que pese tal nivel de
desconhecimento, o Poder Judicidrio ocupa o 6° lugar
entre 17 instituicdes na classificacdo nacional de confi-
anca popular, com 56%. O estudo aponta que a confi-
anca no Judicidrio néo estd associada ao grau de con-
hecimento da populacéo. Em outras palavras, o povo
confia, mas né&o conhece!

Com efeito, foge quase que por completo ao senso
comum do homem médio e muitas vezes até mesmo das
elites e formadores de opinido brasileiros nocées ele-
mentares sobre a missdo constitucional do Poder Judi-
cidrio, suas responsabilidades, restricdes, estrutura e
composicdo, conceitos cujo desconhecimento afeta ne-
gativamente a proépria cidadania.’

Percebe-se também que nédo hé a devida e neces-
saria divulgacdo no tocante a estudos sérios e isentos

Mundial - de que o magistrado brasileiro, apesar da
sobrecarga de servico e das condices insatisfatérias de
trabalho, compensa a omissdo de outros atores da com-
plexa engrenagem judicidria, julgando, no periodo ava-
liado, 1.357 acdes (muito acima dos padrées interna-
cionais) contra, por exemplo, 875 acdes para os juizes
argentinos e 377 para os venezuelanos, e que se na
Argentina existem 10,9 juizes para cada 100 mil habi-
tantes, por aqui esta relagéo é de 5,3 (em que pese o PIB
brasileiro ser 10 vezes maiorl) e que grande parte dos
problemas enfrentados, como a lentiddo dos processos,
ndo diz respeito & atuacdo do Judicidrio, mas sim a
falhas do sistema judicidrio como um todo.

Diga-se que para tal estado de coisas em muito
contribuiu, até pouco tempo atrds, a histérica postura
deste Poder. A méxima de que juiz s6 falava no processo
foi um dogma incontestével e cultivado durante quase
dois séculos (supostamente por confundir isencéo com
neutralidade). Com isso o Judicidrio perdeu contato com
a sociedade, e em razdo de tal siléncio tornou-se

sobre o Judicidrio. A propésito, segundo apurado em
recente relatério do Banco Mundial'®, a produtividade do
Judicidrio brasileiro é a maior da América Latina, com
elevado numero de decisées proferidas, e marcada pela
variedade de meios de distribuicdo da justica (juizados
especiais, centrais de conciliacdo, de precatérios, etfc.).
Houve reconhecimento de entidade insuspeita - Banco

desconhecido e provavelmente o mais incompreendido
dos Poderes da Republica.

Tal postura gerou um distanciamento nefasto, pois
trata o Judiciério da ¢ltima trincheira de protecéo e res-
guardo do cidaddo, cuja missdo constitucional fundamen-
tal é velar pelo Estado Democrdtico do Direito, zelar pelo
estrito cumprimento das garantias e direitos fundamentais

? Nos meios social, académico, na midia e nos sindicatos, por exemplo, em geral desconhece-se que o juiz de qualquer grau ou instancia tem independéncia
para julgar e ao decidir ndo estd sujeito a qualquer espécie de hierarquia (principios da independéncia e da livre persuaséo racional ou do convencimento
motivado); mas as decisdes estdo sujeitas a recursos, muitas vezes repetitivos e infinddveis, e que prazos dobrados e até mesmo quadruplicados s@o concedi-
dos aos érgéos publicos, tudo por anacronismo das leis processuais que sdo elaboradas pelo Congresso Nacional. Este, o juiz (apesar dos recentes, porém
ainda insuficientes avancos), toma-se de insatisfacdo para com o sistema judicial do pafs, a impunidade, a qualidade das leis, a estrutura penitencidria, a cul-
tura das relacées de trabalho (regidas por uma consolidacéo de leis que data do Estado Novo de Getilio Vargas) e o sistema politico-partidério. O senso
comum parece ainda ndo ter assimilado que a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de vencimentos da magistratura néo séo privilégios, mas
sim prerrogativas conquistadas em proveito e garantia de toda a sociedade, tanto quanto as restricdes - impares, se considerados os demais servidores pUbli-
cos - aos seus integrantes impostas. Raramente é lembrado com a necesséria énfase que o Poder Publico - Unido Federal, Estados, Distrito Federal, Municipios,
com respectivas autarquias, empresas e fundacées publicas - ao lado do sistema financeiro (bancos, financeiras e administradoras de cartées de crédito),
empresas de telefonia, seguradoras em geral e operadoras de planos de satde séo os maiores demandistas do pais e congestionam o Judicidrio com acdes
e recursos repetitivos, muitas vezes natimortos. Resultado: contribuem decisivamente para a lentiddo do sistema judicial. Néo féra isso, a populagéo confunde
diferentes érgdos publicos, como se todos integrassem a estrutura do Judicidrio: o Ministério da Justica (plano federal), as Secretarias de Justica (planos esta-
dual e distrital), Procuradoria-Geral de Justica e até mesmo a denominada Secretaria Extraordinéria de Reforma do Judicidrio, séo instituicdes do Poder
Executivo (federal e estaduais, conforme o caso) e dos Ministérios Publicos dos Estados. Do Ministério Publico (federal, estadual), da Advocacia Publica (da
Unido e dos Estados), da Advocacia (representada pela Ordem dos Advogados do Brasil) e da Defensoria Publica (federal e estadual), todas reconhecidas pela
Constituicdo da RepUblica fungées essenciais & administragdo da justica, igualmente séo instituicdes que ndo integram a estrutura do Poder Judicidrio. Ignora-
se que a construgdo e a administracdo de presidios e demais unidades prisionais sdo atribuigdes exclusivas do Poder Executivo (federal e estadual), a quem
pertencem também as policias judicidrias civis (da Unido, dos Estados e do Distrito Federal), encarregadas da investigagdo e confeccdo dos inquéritos sobre
crimes e contravencdes penais (sem investigacdo eficiente ndo hd jeito de acontecer condenacéo). Néo se imagina que tal Poder, independente e auténomo
em relagdo aos demais poderes da Republica, seguramente é o mais fiscalizado da Republica (advogados, partes, membros do Ministério Pdblico, tabelides,
notdrios, oficiais registradores, Corregedorias-Gerais de Justica, sindicatos de servidores, associagées de magistrados, Tribunais de Contas, imprensa e, por
fim, um érgéo externo especificamente criado, o Conselho Nacional de Justica; a tal importante mister, em conjunto e ndo necessariamente nesta ordem, se
dedicam no cotidiano forense). Possui cardter nacional (uno), regido por lei complementar orgénica federal (editada em pleno regime militar e, por sinal, care-
cendo de urgente revisdo), portanto, organizado através das mesmas e Unicas diretrizes bésicas; embora composto por érgéos federais e estaduais, especia-
lizados no julgamento de determinadas matérias (Justicas do Trabalho, Eleitoral e Militar) e ndo especializados (Justicas Comuns Federal e Estadual). Apesar
de a ConstituicGo garantir a autonomia financeira, a verdade é que o seu orcamento é aprovado pelos Legislativos (Congresso Nacional e Assembléias
Estaduais) em percentual fixo (6%), com base na previsdo e controle de arrecadagdo (receitas) dos Executivos (federal e estadual), mas ainda sujeito, em regra,
a repasses mensais (duodécimos), que invariavelmente ndo incorporam eventual crescimento da arrecadagdo no respectivo exercicio fiscal. Poucos, pouquis-
simos, dos leigos sabem que néo integram a carreira da magistratura os cargos dos Tribunais Superiores (STF, STJ, TST, STM e TSE). Um quinto das vagas de
todos os Tribunais do pafs, desde a Constituicdo de 1937, é preenchida diretamente por advogados e membros do Ministério Piblico, por nomeagéo do Poder
Executivo. Mesmo entre individuos bem informados, raramente tem-se a nogéo correta do que trata o cargo de Desembargador. E por af vai, pois a lista do
ignorado em relagdo ao Judicidrio é quase infindével...

Do estudo intitulado “Fazendo com que a justica conte”. Relatério 32.789-BR, que fornecerd subsidios & segunda etapa da reforma do Judicidrio.
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da Constituicdo. Nao hé divida de que "o acesso ao
direito e & justica é a pedra de toque do regime demo-
crético. Nao hd democracia sem o respeito pela garan-
tia dos direitos dos cidaddos"."

Isso em boa parte resultou na criacéo de ambiente
propicio & proliferacdo de paradigmas negativos poten-
cializados por discursos eleitoreiros de politicos demago-
gos e manchetes da midia estampadas, na oportuna
expressdo do Des. José Fernandes Filho, com "frenética
disposic@o demolitéria"? , que de téo repetidos habitam
o imagindrio do cidaddo comum como premissas ver-
dadeiras, preceitos incontestdveis. Em verdade, uns
equivocados, outros distorcidos e ilusérios, tais como "a
policia prende e o juiz solta"?, "o credor ndo consegue
receber por dificuldade em dar impulso ao processo", "o
processo, para ser seguro, necessariamente deve ser
lento", "no Brasil, s6 pobre vai para a cadeia", "o proble-
ma do Judiciério é a falta de magistrados (ou de orca-
mento)", "os problemas do Judicidrio serdo resolvidos
com o controle externo", "a reforma do Judicidrio vai
reduzir o nimero de processos”, "vamos abrir a caixa-
preta do Judicidrio", "o Judiciério é caro e demorado",
"servidor pUblico é marajd e ndo trabalha", etc.'

Leva-se em conta igualmente que a sociedade, por
diversas razées (culturais, sociais, econdémicas, educa-
cionais, etc.), possui dindmica prépria. O cidaddo comum
néo tem acesso a informacdes precisas, isentas e corretas,
ndo conhece seus direitos e muito menos como se desen-
volve um processo judicial (o Estado e seu sistema educa-
cional ndo colaboram). Néo é seguro do advogado (tam-
bém sujeito a crencas incorretas) e, ao procurar a Justica,
além de efetividade e transparéncia, quer solucées répidas
e, sobretudo, favoraveis aos seus interesses. Quando mis-
turados esses ingredientes & oscilac@o da ciéncia juridica,
prépria de uma ciéncia inexata, de cunho social, formata-
se um caldo cujo resultado nem sempre é satisfatério,
sujeito facilmente & manipulacéo dos mal informados e
oportunistas de plantdo.

A mudanca de tais crencas requer a reforma racio-
nalizada do pensamento a partir de toda a complexa
engrenagem judicidria (nGo apenas judicial). Cabe ao
Judicidrio, protagonista e condutor desta méquina, liderar
o movimento de transposicdo da cultura burocrética para

a cultura da gestdo pela qualidade, orientada nos legiti-
mos anseios do cidad@o no tocante & solugéo dos seus
problemas (o que esperam dos servicos judicidrios?) - efi-
ciéncia e transparéncia - e pautada pelos resultados, afe-
ridos mediante indicadores confiaveis.

Ultimamente percebe-se uma sauddvel mudanca
de rumo.

Conforme enfatizado pelo Des. Reynaldo Ximenes
Carneiro, Segundo Vice-Presidente e Superintendente da
Escola Judicial do TIMG, tem-se agora a consciéncia de
que "A realidade social exige do magistrado um perfil mais
dinémico, com habilidades outras que véo além do
ambito juridico, pois se espera que seja uma pessoa equi-
librada, de iniciativa, com capacidade de gestdo, com
senso de equipe e habilidade de tornar harmonioso o seu
espaco de trabalho", cabendo-lhe buscar "um bom rela-
cionamento com a sociedade em geral"®. Em outras
palavras, do juiz do século XXl se exige mais do que o
saber técnico. Vérias outras habilidades deve ele reunir,
dentre elas interagir com o meio social, ter formacéo tam-
bém para conciliar e a capacidade de gestdo da coisa
publica (choque de eficiéncia), com todos os desafios que
representa fazé-lo com orcamento insuficiente, numa
jovem democracia, permeada por uma sociedade plural e
profundamente desigual, na qual a educacéo e o ensino,
responsdveis, quando menos, pela disseminacdo de con-
ceitos bésicos de cidadania, t&m muito que evoluir.

Como agentes politicos e salvo impedimento legal,'®
os juizes devem satisfacdo & sociedade e, nesse descorti-
no, atender & imprensa se inclui entre as tarefas
necessdrias & manutengdo da transparéncia dos atos que
praticam. E certo que alguns juizes se recusam a falar, ao
passo que outros vém falando mais do que devem.
Torna-se necessdrio adotar um ponto de equilibrio, de
forma a néo privar o particular das informacées nem
avancar para a critica indtil, imprépria ou inoportuna.

O Poder Judiciario tem o dever de se comunicar
com a sociedade. Nao estd acima de ninguém, integra
uma Republica democrdtica, por isso deve satisfacdo de
seus atos & populacéo, ndo podendo se esquivar do con-
tato com a imprensa.

Levar ao conhecimento da opiniGo publica (da opi-
nido publicada), de forma isenta e transparente, livre de
maniqueismos, distorcdes e manipulacdes - disseminadas

" SANTOS, Boaventura de Souza (sociélogo). In Os tribunais nas sociedades contemporéneas: o caso portugués. (co-autoria). Porto: Afrontamento/CES/CEJ,

p. 483.

"2 Em Do novo Judicidrio: missdo e ambicdo. Del Rey Juridica. Belo Horizonte: Ed. Del Rey, ago./dez. 2007.

13 "A policia prende e a Justica solta" é um dos mais freqientes, mas ndo o Unico, equivocos quase & exaustéo repetidos pela midia. Em verdade, acautela-
mentos, sejam eles provisérios, preventivos ou definitivos, sGo efetivados em flagrante delito (hipétese em que a priséo deve ser obrigatoriamente comunicada
& autoridade judicial em 24h para as providéncias necessarias) ou em virtude de ordens judiciais (& excegdo de crime ou transgressdo militar em lei definido),
do contrdrio séo ilegais. E se determinacdo hd para que presos sejam soltos, diante do que diz a lei, significa que ndo mais subsistem motivos para a

manutengdo da privagéo da liberdade: art. 5°, LXV e LXVI, da CR.
" Cf. LEAO, Elizabeth, ob. cit., p. 17.

'* Discurso proferido por ocasiéo da solenidade de encerramento do 10° Curso de Formacégo Inicial dos novos juizes, da Escola Judicial Edésio Fernandes, do

TIMG, em 21.06.07.

'® ALOMAN (LCF 35, de 1979), editada na ditadura militar, em seu art. 36, Ill, profbe ao magistrado "manifestar, por qualquer meio de comunicagéo, opinido
sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juizo depreciativo sobre despachos, votos ou sentencas de 6rgéos judiciais, ressalvada a criti-

ca nos autos e em obras técnicas ou no exercicio do magistério".
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por parte da midia e formadores de opiniéo engrossan-
do a onda, incutindo no imagindrio comum excecoes
como se regra fossem ou até mesmo esteredtipos pinga-
dos de pecas de ficcdo -,'" o que é o Poder Judicidrio,
sua missdo constitucional, sua verdadeira realidade, seus
valores, objetivos, e acdes que quase silenciosamente
vém sendo desenvolvidas para aprimoré-lo, ¢ mais do
que uma obrigacéo. E um grande desafio néo apenas de
toda a sociedade civil, mas, sobretudo, daqueles que o
integram, sejam magistrados, sejam servidores.'®

3 Pressupostos da gestdo pela qualidade

A gestdo pela qualidade é baseada em metodolo-
gia cientificamente comprovada como o mais eficaz
método gerencial da atualidade, seja em empresas pri-
vadas, seja na Administracdo Publica, no combate a
morosidade e & ineficiéncia.

Para tanto, o efetivo exercicio da lideranca é fun-
damental.

Cabe aos dirigentes do Poder Judicidrio, atuais e
futuros, em concerto, o movimento inicial e permanente
de modernizd-lo, assumindo o compromisso de conduzir
esse processo, unidos por dois objetivos comuns: melho-
rar a eficiéncia e aumentar a transparéncia. Os lideres
constroem e modificam a cultura de uma organizagéo,
sdo responsdveis por liderar as mudancas através de
novos projetos, e nds sabemos que é através das
mudancas e inovacdes que as organizacdes conseguem
crescer ou simplesmente se manter vivas, num mundo em
que as necessidades das pessoas mudam continuamente
e as instituicdes sdo obrigadas a acompanhar as
mudancas para atender s novas demandas de uma
sociedade em permanente mutagéo.

Neste norte, compete aos dirigentes, ndo apenas

do meu Tribunal, mas em dmbito nacional, em coesdo e
uniformidade, selecionar projetos, estabelecer metas
factiveis, definir objetivos e cobrar resultados, mobilizar,
conscientizar e motivar as pessoas envolvidas, com o
compromisso de satisfazer os legitimos anseios da clien-
tela dos servicos jurisdicionais.

Liderar implica gerir pessoas para desenvolver e
sustentar todo o potencial humano, estabelecer com pre-
cis@o a politica e estratégia da organizacdo, definir obje-
tivos, métodos e instrumentos, administrar parcerias exter-
nas, empregar recursos internos & organizacéo, aumentar
a eficiéncia dos procedimentos e comparar os resultados
planejados com aqueles finalmente alcancados.

Além disso, com o auxilio da tecnologia da infor-
magdo, cada nicleo da administragéo judicial deve dis-
por e visualizar na tela do computador, de preferéncia a
um simples toque de uma Unica tecla, informacées
gerenciais bdsicas, tais como indicadores de desempe-
nho. N&o apenas o rdpido e eficiente acesso, mas tam-
bém o compartilhamento de informacées gerenciais se
constitui como uma das premissas do gerenciamento
pela qualidade. Como desembargador, tenho todo inte-
resse de saber o custo de cada acérddo relatado ou
decis@o monocrdtica por mim proferida, qual o tempo
despendido entre a distribuicdo (ou protocolo) do recur-
so e seu julgamento, qual a minha produtividade indi-
vidual "’ (e néo apenas da Cédmara que integro), quantos
feitos julguei (como relator, revisor e vogal), no ano em
curso, no acumulado dos Ultimos doze meses ou em
cada més do ano.?® Né&o basta saber o acervo dos proces-
sos em andamento nos juizados especiais, nos primeiro e
segundo graus de jurisdicdo, quantas acdes ingressaram e
quantas foram, no total, julgadas e encerradas no mesmo

"7 Emblemdtico é o uso da figura do juiz empunhando o martelo, prépria do magistrado estadunidense, difundida por Hollywood e automaticamente assimi-
lada pelo imagindrio nacional, mas inexistente na magistratura brasileira.

'® A partir da percepgdo de se tratar da grande meta e o desafio do Poder Judicidrio para os préximos anos, em Minas Gerais, por iniciativa do Tribunal de
Justica, foi langado o programa "Conhecendo o Judicidrio", com o obijetivo de criar canais efetivos de comunicag@o com a sociedade. O programa visa am-
pliar o conhecimento sobre as fungées e a estrutura do Poder Judicidrio. Com essas informacées, o TJ contribui para a formagéo da cidadania, dotando os
individuos de conhecimento necessdrio para a garantia dos seus direitos e para o fortalecimento da Democracia. Visitas orientadas, palestras especificas para
professores, estudantes, associacées de bairro, ONGs, debates com a imprensa e semindrios estdo entre as acées implementadas. SGo pecas de apoio do
Programa "Conhecendo o Judicidrio" as publicacées: "Tudo Legal no Tribunal", direcionada ao publico infanto-juvenil; "Poder Judicidrio em Minas Gerais", "TJ
Responde" e "Juizados Especiais", criadas para o piblico adulto, além de um video institucional (disponivel no Portal www.tjmg.gov.br, ou pelo correio eletrd-
nico: conhecendo@tjmg.gov.br). Todavia, a iniciativa precisa ser ampliada, de preferéncia introduzida em midia aberta e de abrangéncia nacional.

'” Até aqui, o levantamento de minha produtividade individual é alimentado no meu gabinete, manualmente, por impossibilidade de aplicacdo de programa
especifico.

2 Aisto se refere o "controle estatistico do processo - CEP". A func@o bdsica do controle estatistico de processo é padronizar sistemas de trabalho de forma a
evitar a variabilidade. A variabilidade, como o préprio nome diz, sdo as variagdes ocorridas na execugdo dos servicos de uma organizacéo. Vale dizer: qual o
percurso, tempo, itinerdrio ou etapas que o processo levou para chegar & mesa do magistrado? Quantas vezes este mesmo processo retornou em conclus@o
até o seu arquivamento? Essa variacdo compromete o sistema de qualidade, visto que alguns métodos deveréo ser retrabalhados ou simplesmente deixados
de lado. Uma ferramenta importantissima no controle estatistico de processo é a estatistica. Através dela efetua-se coleta de dados no processo e formaliza-se
uma padronizacéo que deverd ser acompanhada de perto pelos envolvidos no processo de produgdo. Existem formas de implantagéo deste procedimento que
devem ser observadas para garantir seu éxito. A primeira delas é selecionar o processo que serd utilizado para aplicagdo do controle estatistico. A prioridade
é escolher processos cujos produtos possuem grandes indices de rejeicdo ou necessitam de grande controle de inspecdo. Os processos que estdo sendo exe-
cutados harmoniosamente serdo analisados posteriormente, pois se néo existem sintomas de anomalia (ou ndo-conformidade) ndo requerem uma preocu-
pagdo inicial. O CEP informa quando agir e quando néo agir. Se a acéo for tomada oportuna e adequadamente ela se mostra econémica e eficaz. Quando
se age no processo estamos nos orientando para o futuro e com isso evitamos o desperdicio. O CEP é uma ferramenta para o "produzir com qualidade".
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perfodo. Quanto custa, afinal, ao Estado, a deciséo pro-
ferida por cada magistrado?2?

Trata-se de informacées bdésicas & orientacdo do
necessdrio planejamento que deve nortear a adminis-
tracdo judicial (e judicidria, dado que os érgdos do
Ministério Publico, Advocacia e Defensoria Publica, como
instituicdes essenciais & Justica, devem igualmente apurar
sua eficiéncia). Vale dizer: eficiéncia e transparéncia.

Dentre as dreas mais sensiveis, as seguintes foram
identificadas como prioritdrias na implementagdo da
metodologia de gestdo pela qualidade: recursos finan-
ceiros, infra-estrutura, recursos humanos, informacédo e
comunicacéo.

Nesse aspecto, defendo que comunicagdo social
apenas ndo basta. E necessdrio evoluir, e o responsével
emprego do marketing indica ser a ferramenta adequa-
da para tornar o Judicidrio e o servico prestado - juris-
dicdo - mais conhecido da populacéo. A esta ciéncia
cabe monitorar as mudancas do ambiente externo e,
através disso, divulgar boas acées e minimizar as
ameacas, além de entender as fraquezas e forcas inter-
nas da organizacdo.

Marketing é mais do que divulgacdo. Na realidade,
divulgacéo é apenas um dos quatro elementos do con-
ceito. Os outros trés, caso adaptados & estrutura da admi-
nistracdo judicial, significam: acessibilidade (formal e mate-
rial) ao sistema jurisdicional, servicos prestados e localiza-
cdo das unidades judiciais (comarcas, féruns e tribunais).

O tema ¢é tdo amplo que diversos executivos bus-
cam aperfeicoamento nesta drea. Uma das melhores e
mais simples definicbes para marketing resume-se a:
"marketing é entender para atender". Entender os desejos
e necessidades dos usudrios (no caso, do sistema judi-
cial), quais os atributos mais importantes para os mes-
mos; prestando o melhor servico, disponibilizando-o no
local certo, no tempo certo. Significa antecipar (postura
pré-ativa, ndo apenas reativa) necessidades do usudrio
do servico (através de andlises demogrdficas, geografi-
cas, psicogrdficas e comportamentais) e sensibilizar os
dirigentes da instituicdo a disponibilizar o servico legiti-

mamente esperado. Cuida-se do maior responsdvel
entre a inferacdo dos processos internos de uma organi-
zacdo com o ambiente externo e seus usudrios (pUblico-
alvo), daf por que de seu profissional sdo exigidos co-
nhecimentos bastante abrangentes. A propagacdo é
apenas uma das formas de promocéo e comunicacéo de
um produto, servico e marca (ou logomarca), com o seu
publico-alvo. O publico-alvo séo os clientes ou usudrios
do servico prestado, que, além disso, recomendam e
influenciam outros usudrios.

4 Como enfocar a qualidade no Judiciério?

No ambito da administracdo pUblica direta e indi-
reta de todos os Poderes, vigora, ao lado dos principios
da legalidade, impessoalidade, moralidade e publici-
dade, o da eficiéncia, cléusula geral a imprimir norte ao
administrador publico, dirigentes e membros de cada
Poder (art. 37, caput, da CR)? .

O texto constitucional acabou por sumular no pre-
dicado da eficiéncia alguns conceitos tirados da ciéncia
econdmica, cunhados por Frederick Taylor (por isso
denominados de taylorismo), quais sejam os principios do
planejamento, da preparacéo, do controle e da execucao.

O principal produto ou servico prestado pelo Poder
Judiciério, sua atividade-fim, é a prestacao jurisdicional.
Em uma Unica palavra: justica. Direito natural inerente a
todo ser humano, refere-se a uma das mais primérias e
indispensdveis aspiracdes das sociedades de todos os
tempos, mesmo daquelas dos primérdios da civilizacéo.
Aplicar e interpretar o Direito ao caso concreto, resolver
litigios e assim manter a pacificacdo social e criar ambi-
ente propicio ao desenvolvimento econémico.”

Ao lado da realizacéo do justo, observados os pre-
ceitos da ética, do devido processo legal e o amplo di-
reito de defesa, com os meios e recursos a ele ine-
rentes,” também devemos garantir a seguranca juridica
(dois dos principais objetivos da ciéncia do Direito).
Cabe-nos ainda aumentar os canais de acesso da po-
pulacéo de todas as camadas e estamentos sociais ao

2" SANTANA, Jair Eduardo. Quanto custa a fungdo jurisdicional? In Decisdo - Informativo Mensal da AMAGIS - Associag@o dos Magistrados Mineiros. Belo
Horizonte, p. 13, maio de 2007.

22O Governo Federal, pelo Decreto n. 5.378, de 2005, instituiu o Programa Nacional de Gestdo Piblica e Desburocratizacgo - GespUblica, nomenclatura
que substituiu a anterior: Programa da Qualidade no Servico Publico - PQSP Uma das razdes que motivaram a substituicdo foi o enfendimento de que a
Desburocratizacéo é uma vertente das quais ndo se pode prescindir quando o propésito institucional é o de pautar suas prdticas nos critérios de exceléncia em
gestdo publica. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo, na qualidade de organizagdo que ancora o Gespublica, editou o Manual
"Avaliagdo Continuada da Gestdo Publica", e, ao conceituar Qualidade no Servigo Publico - PQSP e a Desburocratizagéo, afirmou que séo em esséncia duas
grandes estratégias nacionais voltadas para um objetivo comum: promover a qualidade dos servicos pUblicos e das acées do estado, tendo em vista a satis-
facdo do cidaddo e a melhoria da qualidade de vida no Pafs. Acrescenta se tratar de estratégias que atuam diretamente nas organizagdes pUblicas mobilizan-
do e apoiando as agdes de melhoria das prdticas de gestdo e da qualidade do atendimento ao cidadéo; sensibilizando-o diretamente para o exercicio do con-
trole social, da participagéo e avaliagdo do grau de satisfagdo e insatisfacdo com os servigos prestados pelo poder publico.

% Néo é fungdo do Judicidrio, por exemplo, estabelecer politicas piblicas, por maior o interesse que possa existir por parte da sociedade. Diante do claro
balizamento constitucional, a intervencéo judicial, nesse aspecto, se reveste de perfil acentuadamente corretivo. Aos juizes ndo compete distribuir renda ou
papéis sociais e sim garantir o valor do justo, cumprindo o seu dever social ao solucionar os conflitos oriundos da violagdo dos direitos da cidadania. Na garan-
tia dos direitos fundamentais reside a legitimidade do Judicidrio como Poder. O desafio que se apresenta consiste em superar a defasagem social ndo prevista
no impessoal texto da lei, freqientemente desconexo com o sentido maior de sua interpretacdo, que deve responder ao contexto histérico e finalistico de sua
aplicagdo. E o papel ativo da magistratura aqui reside.

2 Art. 5°, LV, CR.
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sistema judicidrio, contribuindo, por exemplo, para o for-
talecimento da Defensoria Publica, e pugnar pela cada
vez maior efetividade das decisées judiciais (nestes dois E=
aspectos, em conjunto com os demais Poderes). Com jul-
gamentos, por sua vez, transparentes e fundamentados.

A capacitacéo técnica e humanista dos magistra-
dos e servidores, o ideal de servir proporcionando a rea-
lizacdo do justo e a forca moral do Poder Judicidrio inte-
gra o seu mais importante patriménio. E disso é preciso
que a populacéo saiba e ndo duvide. Com efeito, a cién-
cia do Direito da ética é extraida, sendo imprescindivel
que no recrutamento de valores da magistratura se possa
avaliar com precisdo nGo apenas o conhecimento técni-
co ou a aptiddo de memorizacdo do(a) candidato(a),
sobretudo a capacidade de restaurar valores éticos,
demonstrando no dia-a-dia forense que a Justica sem tal
afributo sequer poderia usar esse nome. Antes de mais
nada, o Judicidrio deve recrutar pessoas de bem com
vocagdo para servir, com foco na ética, aptas a enfrentar
a moral cada vez mais fragilizada da vida publica brasi-
leira, forjadas no direito humanista.? Em Gltima andlise,
mesmo que agentes politicos, os magistrados devem ser
vocacionados intrinsecamente ao servico publico.

Os juizes e os tribunais devem estar preparados,

RIXSIXmGAXTXC

DE X RO

Onde:

E (eficiéncia)

RJ (realizacdo do justo)

SJ (seguranca juridica)

mGA (melhoria da gestdo administrativa)

T (transparéncia)

C (celeridade)

DE (deficiéncia da estrutura)
RO (restricdes orcamentdrias)

A par disso, devemos ter estrutura fisica, de pessoal
e de mdquinas para acompanhar o vertiginoso e cons-
tante crescimento das demandas judiciais. Desde a
Constituicdo de 1988 experimenta o Judicidrio brasileiro
um boom de acées judiciais, que as graves restricbes
orcamentdrias (limitacées inspiradas justamente na politi-

conforme acima assinalado, ndo apenas para decidir
(juiz que ndo decide ou que tem medo de decidir ndo
pode ser juizl), da mesma forma que para gerir uma
complexa estrutura de apoio, extrair todo o potencial do
uso da tecnologia como ferramenta de trabalho, pro-
mover a conciliag@o, interagir com a sociedade, co-
nhecendo de perto suas vicissitudes, caréncias e necessi-
dades mais prementes, atender a imprensa, etc.

Mas néo é sé.

A resposta deste Poder Estatal no exercicio de uma
das parcelas da soberania é exigida com celeridade, j&
agora em razdo de inovador comando constitucional %

Em sintese, o predicado constitucional da eficiéncia
pode ser explicado na seguinte equacdo:

ca neoliberal de limitacdo irracional dos recursos publi-
cos) ndo permitem acompanhar em tempo sequer mini-
mamente adequado. Resta uma clara e anualmente cres-
cente defasagem entre o aumento do volume de servigo
e a estrutura disponivel para enfrenté-la.

E certo que produtividade quantitativa, por si sé,
néo basta, e é fato que nestes vinte (20) anos da Cons-
tituico em vigor o Judicidrio ainda ndo conquistou a
autonomia financeira plena e de fato.  Todavia é im-
portante ter um balizamento seguro acerca da demanda
e da producéo judicial, por meio de indicadores precisos
e confidveis. O gerenciamento por metas é indispensdvel
ao administrador contemporaneo, a fim de nortear deci-
sées corretivas e o planejamento futuro. A produtividade

% Para Dalmo de Abreu Dallari, vivemos um momento revoluciondrio, no qual o tradicional direito materialista, formalista e positivista, cuja lei é o mercado,
que néo reconhece as pessoas e a ética, estaria cedendo lugar para o direito humanista. Neste, "o juiz se preocupa em ser justo, aplicar os direitos constitu-
cionais e completar a lei no momento da aplicagdo". Em palestra proferida no TIMG em 1999.

% Art. 5°, LXXVIII, CR, inserido pela EC 45, de 2004.

7 Ainda por Dalmo de Abreu Dallari: "Sé por ignorancia ou absoluto desprezo pela Justica poderd alguém cobrar maior produtividade dos juizes, em termos
puramente quantitativos, da mesma forma como se exige maior produtividade dos que trabalham na produg@o industrial de objetos materiais ou na realiza-
cGo em série de operagdes financeiras, num estabelecimento bancério ou num jogo de Bolsa. Cobrar maior produtividade dos juizes, em termos de quanti-
dade de decisées por dia ou por més, sem analisar e procurar remover as causas da demora, é incorrer no absurdo de exigir injusticas répidas. Essa é a ati-
tude de quem, por inconsciéncia do relevante papel politico e social do Judicidrio, quer que os juizes produzam decisées, rapidamente e em grande quanti-
dade, ndo importando se justas ou injustas, garantindo ou aniquilando direitos, protegendo a pessoa humana e sua dignidade ou tratando os conflitos
humanos como impertinéncias que devem ser rapidamente sufocadas". Lembrou que a crenga nos direitos fundamentais e na sua garantia jurisdicional € um
retrato da confianga (em que pese mal o conheca) da populacdo que parece comecar a despertar para a cidadania. "A sobrecarga do Judiciério é decorrén-
cia, em grande parte, do fato de que pessoas modestas, para quem o Judicidrio sé existia como ameaga de punigéo, passaram a conhecer o juiz como instru-
mento do povo para assegurar direitos, como um érgéo do Estado ao qual todos t&m o direito de recorrer para obter Justica. Entretanto, como jé se tem dito
com toda a énfase, o Judicidrio é um Poder inferior, porque ndo goza, efetivamente, de autonomia financeira. Ele deve remeter sua proposta de orgamento
ao Executivo, que, de acordo com a Constituicdo, é o encarregado de montar o projeto de lei orgamentdria anual. O Executivo sempre corta uma parte da
proposta do Judicidrio, dando primazia aos seus préprios objetivos e deixando espaco para fazer concessées orcamentdrias aos parlamentares, condicéo para
que o Legislativo aprove a proposta de Lei Orcamentdria. A par disso, a lei chamada 'lei da responsabilidade fiscal', baseada exclusivamente em critérios
econdmico-financeiros, limitou os gastos com pessoal em todo o setor publico. Disso decorre a impossibilidade de criar os cargos que contribuiriam para a
expansdo e agilizacdo dos servicos judicidrios. E preciso que haja boa-fé e prudéncia na cobranca de maior produtividade dos juizes, cuja funcdo, da mais
alta relevancia, é produzir decisées justas". "A produtividade dos juizes e decisdo justa", publicado no jornal Gazeta Mercantil, edigdo de 4 de junho de 2008.
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deve ser ponderada com equilibrio, levando-se em conta
a especificidade, a natureza e a complexidade de cada
servico judicial. Lado outro, nem tudo se resume a di-
nheiro, e orcamento sé ndo é panacéia para todos os
males que afligem o Judicidrio, ? cumprindo destacar
que em contexto de escassez de recursos, bem geri-los e
aplica-los, elegendo prioridades e estancando desperdi-
cios, torna-se imperioso.

A produtividade ¢, ao lado da efetividade, um atri-
buto da celeridade. Pode ser enfocada em varios aspectos.
Deve ser perseguida ndo apenas na atividade-fim, como
também atividade-meio do Judicidrio, a administragéo
judicial (esta desenvolvida Unica e exclusivamente para
efetivar aquela). Implica a melhoria da gestdo administra-
tiva (diminuir custos e maximizar recursos), otimizar a estru-
tura existente, racionalizar procedimentos, na atividade-
meio e na atividade-fim (nesta, sem prejuizo as garantias
constitucionais essenciais dos cidad@os).

Obter produtividade requer, antes de tudo, melho-
ria da gestdo, o que poderia ser traduzido, em trés letras
(no portugués, CCC): comando, controle e correcdo,
ou em cinco letras "S" (do japonés).*® Dispor de dados
estatisticos confidveis, planejar, estabelecer metas, orga-
nizar, implantar novos métodos de trabalho, racionalizar
atividades e custos. Ajustar-se ao modelo contempora-
neo com o olhar atento ao que acontece em todo o
mundo (n&o apenas ao processo), analisar a verdadeira
revolug@o que ocorre em outros sefores ao nosso redor.
Em vdrias situacdes seguir o exemplo de grandes corpo-
racdes que, para ndo desaparecer, tiveram de se reciclar
e ressurgir renovadas e eficientes.

A cada conclusédo aberta no processo, cabe ao juiz
refletir que por trés das folhas dos autos figura um
cidad@o com seus anseios, legitimamente aoflito e dvido
por justica. N@o poucas vezes, toda uma vida estd em

jogo ali, entre macos e magos de papéis. Assim, o for-
malismo exagerado, o emprego do chamado juridiqués
e a rispidez no tratar as partes, que a nada levam, ape-
nas distanciam o jurisdicionado da Justica, deveriam ser
banidos definitivamente do cotidiano forense (importa
em direcionar o ensino pelos cursos de graduacdo em
Direito). Todas as questdes, de fato ou de direito, por
mais complexas que sejam, devem ser resolvidas da
forma mais simplificada e imediatamente possivel, com a
menor utilizacdo da custosa mdquina judicial. Vale dizer,
eliminar incidentes, decidir liminares e antecipacdo de
tutelas o quanto antes e reduzir ao estritamente indis-
pensdvel a prolacdo de despachos meramente ordi-
natérios. Distinguir entre o "acesso & Justica" e o "acesso
ao férum (ou ao tribunal)". Incentivar (sem prejulgamen-
tos) o acordo na fase inicial do processo. Adotar méto-
dos eficientes de trabalho, com postura pré-ativa (e ndo
simplesmente reativa). O maior proveito e eficiéncia &
resolucd@o do conflito, com o minimo de intervencéo judi-
cial, ¢ a meta a ser buscada. O tempo socialmente til
da Justica deve ser otimizado. O conceito less is more
aqui tem inteira e pertinente aplicacdo. Isto é produtivi-
dade. Sensibilizar os demais operadores do Direito
(advogados, membros do Ministério Piblico e defensores
publicos) sobre as vantagens e importancia destes novos
paradigmas é também indispensdvel.

Dar efetividade as decisdes judiciais é outra ver-
tente da produtividade. Eliminar as quatro insténcias que
na prdtica temos hoje no Brasil é medida que se impde
com a maior brevidade, assim como racionalizar o con-
fuso e difuso sistema (2) recursal até aqui em uso. Tais
solucdes reclamam reforma legislativa dos cédigos de
processo e por sua natureza e importdncia ndo renun-
ciam de rigoroso estudo cientifico. Trata-se de tendéncia

 Vide, a propésito, artigo do Des. José Renato Nalini, do TJSP em O Estado de Sdo Paulo, de 02.07.07.

?# Sistema dos trés K, paradigma do Exército prussiano.

% Também o Programa "5S" - modelo japonés no qual se baseia o programa de gestdo pela qualidade - refere-se & mudanca de cultura dentro da organiza-
c@o, por isso é fundamental a participagdo e envolvimento da alta geréncia em projetos desse tipo. A diferenca entre o Programa "5S" e o "Housekeeping" é
que o segundo se limita aos trés primeiros 'S". O "5S" recebe este nome porque é representado por cinco palavras japonesas iniciadas pela letra "S":

1) Seiri: separar e descartar;
2) Seiton: ordenar e organizar;
3) Seiso: limpar e inspecionar;
4) Seiketsu: padronizar;

5) Shitsuke: auto-disciplina.

Os trés primeiros "S" sdo simples de serem executados e impressionam num primeiro momento, mas ndo trazem resultados efetivos na prdatica. O quarto e o
quinto "S" sGo os mais importantes para a organizagdo. Numa instituicdo que realmente pratica o "5S", todos combatem o desperdicio de tempo e de recursos
em geral. Funciondrios tém prazer em cuidar de seus equipamentos, o espaco de trabalho é agradével, o risco de acidente é menor, a produtividade é maior
e o indice de absentefsmo é menor. O "55" néo é a solucdo de todos os problemas de qualidade, mas é o primeiro passo para projetos mais audaciosos, como
a certificagdo das normas 1SO, por exemplo. Algumas atividades, como o Programa "5S" e a TPM - Manutengdo Total Produtiva, fazem parte da filosofia

KAIZEN, que busca trazer os seguintes resultados:

1) Reduzir custos;

2) Eliminar desperdicios;

3) Reduzir o tempo de troca das ferramentas;
4) Aumentar a produtividade;

5) Nivelar a producéo;

6) Reduzir o transporte.
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contempordnea da ciéncia processual agregar, cada vez
mais, efeito mandamental &s decisées judiciais, especial-
mente aquelas proferidas pelo juiz de primeiro grau, de
forma a interferir diretamente na vontade do devedor
para o cumprimento da obrigagéo. Constata-se que o
sistema processual é ainda amplamente concebido para
privilegiar o réu, que pode discutir, argumentar, recorrer,
discutir novamente, retrucar, sem nada pagar, a um custo
zero, pois nada indeniza o autor pela mora e demora do
processo judicial, caso vencido, resultado perverso que
vai de encontro ao que preconiza Chiovenda e, obvia-
mente, gera descrédito ao aparelho judicidrio, incremen-
ta o custo das transagdes, desperdica riquezas e semeia
inseguranca. Lado outro, salvo raras excecées, as refor-
mas processuais com tanta énfase divulgadas sédo dirigi-
das preferencialmente aos Tribunais Superiores e esque-
cem da base da pirdmide por onde tramita a esma-
gadora maioria dos processos, ou seja, a primeira
insténcia. A partir dela, quer se queira ou néo, é que se
formata, da perspectiva do jurisdicionado, a cara e a
imagem da Justica.

Difundir a cultura da conciliago como método
preliminar e alternativo que soluciona muito mais do que
litigios (724de conflitos) no seio de uma populacdo que
lamentavelmente ndo desenvolveu o salutar costume e
que, contrariamente, parece alimentar sentimento opos-
to, ou seja, da crescente judicializacéo, é investimento da
maior prioridade, ainda que com retorno a médio e
longo prazos. A tarefa é drdua e exige a participagéo de
vdrios setores da sociedade, além do Judicidrio. Cabe
incluir a adeséo de profissionais da educacéo (em senti-
do amplo), imprensa, formadores de opinido, organiza-
¢bes ndo governamentais, associacdes civis e sindicatos,
bem como os cursos de graduacdo em Direito, cujas
grades curriculares devem dispor de disciplina obri-
gatéria apta a transmitir aos futuros operadores do
Direito a cultura da resolucdo dos conflitos pelo didlogo,
além de conhecimento e dominio de técnicas especificas
nesta drea de atuac@o. A idéia é deixar para movimen-
tar a custosa mdquina judicidria nos casos mais com-
plexos que demandam a realizagdo de provas demo-
radas e naqueles em que a conciliacdo néo for previa-
mente obtida (= minimizacéo dos procedimentos, dos
custos e do tempo dispendidos). Além disso, segue na
mesma légica a transferéncia aos servicos de notas,
ainda que facultativamente, da atribuicdo na realizacéo
de procedimentos tipicos da administracdo publica de
interesses privados, a exemplo da Lei 11.441, de 2007,
que permite a celebracéo do inventdrio, da separacéo
judicial e do divércio, nos casos em que menciona, pela
publica forma. E outros procedimentos da mesma
natureza podem perfeitamente seguir o mesmo caminho,
ampliando o rol inicialmente previsto.

Produtividade significa também distribuir de forma
racional as unidades judiciais e corrigir desproporcées. A

manutencdo de comarcas deficitdrias é um verdadeiro
contra-senso, desperdicio de dinheiro publico, geral-
mente ditada por motivacdo sentimental, politica ou
histérica. O administrador judicial deve aplicar critérios
objetivos e racionais para depurar e aperfeicoar a divi-
sdo judicidria. Muitas vezes, grandes comarcas providas
de completa infra-estrutura judicidria sdo mais eficientes
do que a manutenco de vérias comarcas diminutas,
sem movimento forense que justifique o custo de sua
existéncia, reconhecidamente alto, mesmo quando desa-
parelhadas. A especializacdo de Varas e Cémaras (estas
Oltimas nos Tribunais) nas Justicas Comuns (Estadual e
Federal), por menor que seja (especialmente no vastissi-
mo e heterogéneo campo do Direito Privado) é medida
salutar para racionalizar e até mesmo aperfeicoar os jul-
gamentos.

Produtividade representa planejar e construir pré-
dios especialmente concebidos para abrigar as estruturas
do Judicidrio, sem remendos, puxadinhos e impro-
visacdes. Os prédios devem ser dotados de infra-estrutu-
ra compativel com o crescimento forense futuro, de
preferéncia, mirando um horizonte de pelo menos quinze
anos, sem luxos, mas com o emprego de materiais
duraveis e de qualidade que exijam pouca manutencdo.
Incorporar instalacdes modernas e funcionais, boa aces-
sibilidade, seguranca, mobilidrio, equipamentos e sina-
lizacdo padronizados, iluminacéo e ventilacdo ade-
quadas, reserva nas instalacdes elétrica, telefénica e
cabeamento de informdtica, inclusive com rede wireless,
com sistema inteligente de coleta de dgua e luz e de se-
paracdo e reaproveitamento de residuos. E o que se
chama de arquitetura judicidria com respeito ao meio
ambiente (sustentabilidade).

Produtividade reclama o gerenciamento profissio-
nal dos recursos humanos, com a informatizacéo total
dos registros funcionais de cada magistrado e servidor
contendo o histérico pessoal completo e atualizado,
datas de aquisicdo de direitos e vantagens, pretéritos e
futuros e principais ocorréncias, a racionalizacdo no
aproveitamento de talentos, muitas vezes deslocados de
4reas que exigem conhecimento especializado. E consi-
derar que o reconhecimento e a motivacdo promovem
uma gestdo centrada na valorizagdo das competéncias e
do mérito. Implica o compartilhamento do conhecimen-
to profissional e a racionalizagéo da folha de pagamen-
to (correcdo de distorcées), de modo a eliminar situacées
que ensejam o pagamento de remunerac@o dobrada, a
garantir remuneragdo compativel seja a iniciantes, seja a
iniciados, possibilidade de crescimento profissional,
motivacdo no ambiente de trabalho e eficiente formacédo
continuada a todos, indistintamente. Significa incentivar
em seus quadros a iniciativa de elaboracdo de solucées
que simplifiquem as tarefas e, as vezes, até mesmo elimi-
nem os problemas. Como ocorreu, por exemplo, com o
Oficial de Justica Avaliador da Comarca de Caratinga,
do TIMG, que criou e desenvolveu um programa de
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informdtica da maior utilidade para o exercicio da funcéo
e o disponibilizou gratuitamente aos seus colegas.
Produtividade requer a apropriacéo cada vez mais
intensa dos recursos da tecnologia, em especial da infor-
mética, o que se espera seja efetiva e vigorosamente
implementada a partir da edicdo da Lei 11.419, de
2006, que autoriza a implementacdo do processo virtu-
al, entre outros aspectos. N&o se concebe a (sub)utiliza-
cGo de desk fops e notebooks como se arcaicas mdqui-
nas de datilografia fossem (alguns necessitam de treina-
mento para usd-los em todo potencial). TransmissGo de
sessdes de julgamento na linha pela rede mundial de
computadores e emprego de videoconferéncia (salvo
situacdes especificas), adocdo de ambientes wireless
inclusive nas salas de audiéncias e nos plendrios das
sessdes de julgamentos e implantacdo do didrio do
Judicidrio eletrénico constituem exemplos j& utilizados
em alguns tribunais, que merecem ser seguidos e repli-
cados. Em verdade, este Poder, talvez como nenhum
outro da Republica e mesmo a despeito das restricdes
orcamentdrias, tem dito "sim" aos anseios de uma Justica
mais dagil, eficaz e mais préxima do cidaddo. Também
com a implementacdo de outras medidas que se espera
em breve serdo rotineiras, tais como a criacdo de uma
rede de telecomunicagdes exclusiva do Judiciério, com o
objetivo de reduzir custos, agilizar o andamento proces-
sual e ampliar a seguranca e que permitird a froca de
informacées entre os tribunais e érgdos como a
Advocacia-Geral da Unido, Cartérios do extrajudicial, a
Receita Federal e o Ministério PUblico; bem como a
adog@o do processo eletrénico, sem papel, que permitiré
a utilizacdo do Didrio Oficial, as citacdes e intimagoes
por meio eletrénico em toda a sua plenitude, a certifi-
cacdo digital, a requisicdo eletrdnica de documentos
instrutérios e o cumprimento de sentencas mediante
troca de bancos de dados, entre outras inovacdes. Por
meio desse conjunto de medidas legislativas, é que esté
sendo implementada a verdadeira e silenciosa reforma
do Poder Judicidrio e que, segundo levantamentos rea-
lizados, reduzird em torno de 70% do tempo atualmente
gasto com a prdtica de atos meramente ordinatérios,
provenientes da burocracia até hoje utilizada.

5 Certificacgo I1SO 9001

Na implementacdo da metodologia da gestéo pela
qualidade, a aplicagdo da norma ISO 9001 confere &
instituicdo certificacdo de garantia de qualidade apura-
da por critérios objetivos e de eficdcia cientificamente
comprovada, reconhecida em todo o planeta.

31

A International Organization for Standardization,
ou Organizacéo Internacional de Normalizacdo - ISO é
um instituto sediado em Genebra, na Suica. E uma orga-
nizacdo ndo governamental composta de 110 paises. A
sigla ISO, propositadamente, vem inspirada do grego
isos, que significa igualdade e conformidade.

Trata-se de norma internacional que fornece requi-
sitos para o sistema de gestdo da qualidade (SGQ) das
organizacées. Faz parte de uma série de normas publi-
cadas pela I1SO, conhecida por "série ISO 9000, ' que
define e organiza padrées internacionais. Esses
padrées sdo definidos por delegacées nacionais de
especialistas do ramo, governo e outras organizacoes
relevantes. A referéncia & ISO 9001:2000 indica que
a organizacdo possui um sistema de gestéo da qual-
idade que atende aos requisitos da I1ISO 2001:2000.
O propésito é inspirar confianca na capacidade da insti-
tuicdo em fornecer produtos ou servicos consistentes,
conformes as legftimas expectativas dos usudrios. A cer-
tificacdo tem validade de trés anos, mas semestralmente,
durante esse perfodo, a empresa certificada permanece
sob visita e auditoria do érgéo credenciador.

A missdo da ISO é promover o desenvolvimento da
padronizacéo e atividades relacionadas no mundo com
o objetivo, dentre outros, de facilitar a prestacédo de ser-
vicos e promover a cooperacdo nas esferas cientifica,
tecnolégica e econdmica. Os resultados do trabalho da
ISO sé@o publicados como normas internacionais. Afravés
da certificacdo é fornecido um conjunto de requisitos
que, bem implementados, fornecem garantia acerca da
capacidade de a instituicdo certificada prover servicos
que efetivamente atendam as necessidades e expectati-
vas de seus clientes e estejam em conformidade com as
leis e regulamentos aplicéveis.

Os requisitos abrangem uma grande variedade de
tépicos, incluindo comprometimento da alta direcdo com
a qualidade, foco no cliente (ou usudrio), adequacdo de
recursos, competéncia de funciondrios, gestdo de pro-
cessos (producéo e entrega de servicos, processos
administrativos e processos de suporte pertinentes), pla-
nejamento da qualidade, projeto de produtos, andlise
critica de pedidos recebidos, aquisicdo, medicéo e mo-
nitoramento de processos e produtos, calibracdo de
equipamentos de medicdo, processos para solucionar
reclamacées de clientes (ou usudrios), acées corretivas e
preventivas e melhoria continua do Sistema de Gestdo
da Qualidade. Por Gltimo, mas ndo menos importante,
hd também o requisito que exige que a organizacdo
monitore a opiniGo do cliente (ou usudrio) quanto &
qualidade dos produtos e servigos fornecidos.

Por essa razéo, verifica-se uma empresa ou instituicdo divulgar que é "certificada ISO 9000" ou tem um "SGQ em conformidade com a ISO 9000".

Normalmente, isso significa que tal organizacdo anuncia possuir um SGQ que atende aos requisitos da ISO 9001:2000, a Unica norma da série ISO 9000
que pode ser usada para fins de avaliagdo da conformidade. Entenda-se, porém, que a ISO é o organismo que desenvolve e publica a norma, ou seja, a ISO

néo "certifica" organizagées.
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Os padrées ISO s@o acordos documentados con-
tendo especificacées técnicas e outros critérios precisos
para serem usados constantemente como regras, guias,
ou definicdes de caracteristicas, para assegurar que
materiais, produtos, processos e servicos estejom de
acordo com os seus propdsitos® .

Em verdade, hé& vérias formas pelas quais uma
organizacdo pode alegar que seu Sistema de Garantia
de Qualidade atende aos requisitos da ISO 9001:2000,
dentre elas a denominada avaliagdo de terceira parte
(geralmente chamada de certificacdo). Ocorre quando a
organizacéo contrata uma ferceira parte imparcial
(organismo certificador) para conduzir uma avaliacéo, a
fim de verificar a conformidade com os requisitos da ISO
9001:2000. Essa terceira parte emite entdo um certifica-
do para a interessada, descrevendo o escopo do Sistema
de Garantia de Qualidade e confirma se estd em con-
formidade com a ISO 9001:2000. Importante frisar que
as entidades certificadoras s@o credenciadas por orga-
nismos nacionalmente ou infernacionalmente reconheci-
dos, que verificam sua independéncia e competéncia para
realizar o processo de certificacdo. Muitos organismos cre-
denciadores fazem acordos multilaterais sob a direcéo do
IAF - International Accreditation Forum ou Férum Interna-
cional de Credenciamento, a fim de promover reconheci-
mento mUtuo em entidades internacionais multilaterais, a
exemplo da Organizacdo Mundial do Comércio. No
Brasil, o organismo credenciador oficial é o INMETRO,
autarquia federal (www.inmetro.gov.br), além da ABNT -
Associacéo Brasileira de Normas Técnicas. **

A rigor, frise-se que nenhuma instituicdo possui ge-
nericamente o certificado 1ISO 9000:2000, mas sim um de
seus modelos de garantia de qualidade, sendo eles:

ISO 9001:2000 - modelo de garantia de quali-
dade em desenvolvimento de projeto, producéo, insta-
lacéo e servicos associados.

ISO 9002:2000 - modelo de garantia de quali-
dade em producdo, instalagéo e servicos associados. *

ISO 9003:2000 - modelo de garantia em inspecdo
e ensaios finais.

No &mbito dos 6rgaos do Judicidrio, a certificacéo
ISO tem se revelado salutar, a exemplo de unidades de
Tribunais de Justica e do Gabinete do Ministro Ricardo
Lewandowski, no Supremo Tribunal Federal, algumas
daquelas j& cerfificadas no modelo 9001:2000. Entre
outros aspectos, reflete o ideal de mudar para melhor e
prestar contas & sociedade, através da conquista de um
selo de qualidade reconhecido em todo o planeta. Além
disso, mostra a disposicdo de rompimento com antigos
paradigmas negativos que permeiam a Administracdo
Publica em geral e, em especial, o Judicidrio, sedimen-
tados ao longo de quase um século de rotinas extraidas
da cultura da burocracia, que de hd muito revelou seu
esgotamento por ndo mais atender aos legitimos anseios
do cidadéo e jurisdicionado: eficiéncia e transparéncia.

A frente, abre caminho para que o Poder Judicidrio
brasileiro desenvolva o seu préprio selo de garantia de
qualidade no tocante & exceléncia dos servicos prestados
e que, se espera, tenha reconhecimento mundial.

6 Conclusado

Quando se fala sobre o Poder Judicidrio, mesmo
sem desejar, engloba-se uma estrutura altamente com-
plexa, com capilaridade nacional, abrangendo todos os
Estados, Distrito Federal e Municipios do pais. Efetiva-
mente somos um Poder Uno, a despeito de constituido por
vdrios e diferentes érgdos, seja no dmbito federal, seja
estadual, presente em todo o territério brasileiro.

Por isso, e exatamente por isso, ndo se pode conce-
ber, menos ainda planejar, o Judicidrio como ilhas estan-
gues, como se provido fosse de érgdos isolados, uns em
direcées diferentes, ds vezes até mesmo opostas dos ou-
tros. Esse isolamento, interno e externo, demonstrou ao
longo desses 200 anos que mais desserviu do que serviu
nos propésitos de realizar sua indispensavel e bela missdo
constitucional, sem a qual ndo existird Estado Democrdti-
co do Direito. Dado que é fato que a soliddo, no dificil
sacerdécio de julgar, ronda a mesa do juiz, cabe exerci-
tar o olhar em volta, observar as transformacées pelas

# Sempre que a ISO 9001:2000 faz referéncia a "produtos", refere-se também a produtos intangiveis como, por exemplo, servicos e aplicativos (softwares).
* www.abtn.org.br. Entidade de natureza privada, responsavel pela operacionalizagdo da normalizacdo técnica no Brasil, através dos varios Comités Brasileiros
de Normalizagdo técnica - CB. O CB 25 é o Comité que se ocupa do assunto "gestdo da qualidade". As normas da familia ISO 9000, a partir da reviséo de
1994, passaram a receber o mesmo registro em ambas as entidades, mantendo a numeracéo original e acrescentando o prefixo NBR, conforme anota Mauriti
Maranhdo, ISO série 9000 (versdo 2000) - Manual de implementacéo. 8. ed. Rio de Janeiro: QualityMark editora, 2006, p. 37-38.

¥ A'I1SO exige a documentacéo de todo o sistema de garantia de qualidade, como forma de assegurar a qualidade do produto. Esse sistema estd configura-

do em quatro niveis:

- Nivel 1: Politicas e Diretrizes: descreve as politicas e diretrizes da empresa referentes a cada ponto da norma ISO. Apresenta a organizagéo, o
organograma, atribuicdes dos cargos com responsabilidade direta sobre o sistema da qualidade e, principalmente, a politica e os objetivos da qualidade.
- Nivel 2: Procedimentos Operacionais: estabelece como cumprir cada politica definida no manual da Qualidade. Define quem faz o qué, como, onde,

por que e quando executar determinada atividade.

- Nivel 3: Instrucdes de Trabalho: determina as especificages e como executar detalhadamente cada etapa especifica do processo. Séo utilizadas nor-
malmente pelo nivel operacional da organizagéo e asseguram, desde que seguidas corretamente, a qualidade de seus processos e, conseqientemente,

de seus produtos.

- Nivel 4: Registros da qualidade: comprova o cumprimento de cada requisito da norma. Séo controles, relatérios, formulérios, enfim, tudo o que

forneca a evidéncia obijetiva.
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quais o mundo passa, nos afinar com o nosso tempo e
nos preparar institucionalmente para responder aos
atuais e novos desafios que se apresentam na sociedade
contempordnea, plural e desigual. Afinal, integramos um
sistema que tem por objetivo responder aos anseios
dessa sociedade, do jurisdicionado, com eficiéncia e
transparéncia. E qualquer sistema, por definicéo, so-
mente se acha no todo, jamais em suas partes ou Gto-
mos, como se existéncia independente tivessem.

Mais do que insuficiéncia orcamentdria - que de
fato existe e dificulta, diga-se de passagem -, e a pro-
fusdo, confusdo e esgotamento de leis e regulamentos
em vigor, a administragdo burocrdtica é o principal
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entrave & eficiéncia e transparéncia da administracdo
judicidria. Romper com essa estrutura, com essa cultura
de séculos, constitui um imenso desafio que deve ser
enfrentado pelas geracées atuais e futuras de magistra-
dos. Nesse descortino, imprescindivel é o aprimoramen-
to da gestdo, aliado & implantagéo de politica global do
Poder, envolvendo todos os seus érgdos, criar um ver-
dadeiro sistema de administracdo judicial, em ambito
nacional, respeitadas algumas peculiaridades regionais
com a manutencdo da competéncia estadual na elabo-
racdo de leis de divisdo e organizagdo judicidrias.

O foco é um sé: qualidade, que, a despeito de seu
cunho &s vezes subjetivo, assim como a beleza, todos
entendem quando véem.



